INSTRUGAO NORMATIi\IA N° 03, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2015

Estabelece o regramefito necessario para a re-
alizagédo das sindicangias previstas no artigo
15, da Lei Complempntar n° 108/2005, que
dispbe sobre a contfatagdo de pessoal por

tempo determinado p4ra atender a necessida-

de temporaria de excepcional interesse publico
nos orgéaos da Adminjstracdo Direta e Autar-
quica do Poder Executivo, conforme especifica.

(0] Controlador-GéraI do Estado, no uso da$ atribuigdes que Ihe s&o
conferidas pelo artigo 10, § 2°, da Lei Estadual nf 17745/13 e pelo artigo
45, inciso X1V, da Lei Estadual n® 8485/87

RESOLVE:

Artigo 1° - A Sindicancia sera instaurada por meio de resolugdo ou

ato equivalente, publicada no Diario Oficial do Estadé, que indicara a

Comisséo responsavel e um membro para presid}-la, a descrigdo sucinta
dos fatos a serem apurados, o local da ocorrénciL e a identificagdo pes-
soal e profissional do servidor denunciado.

Artigo 2° - A comissio designada devera iniciar oé trabalhos no dia
seguinte & publicagdo do ato de instauracgédo e de[;arrhi'naré as diligéncias

necessarias, indicando data e local.

Artigo 3° - O servidor acusado devera ser ¢ ado dos termos da re-
solugdo no prazo de um dia da instauragéo do prqcesso de sindicancia e
intimado das diligéncias propostas, indicando diae hora de sua realiza-
¢ao, para que possa apresentar defesa prévia, fo prazo de trés dias,
podendo requerer diligéncias e apresentar testemuhhas.




|
|
|

Artigo 4°- O acuiado, Ou seu advogado ¢ pnstituido, podera ter vis-

ta dos autos, acompanhar as diligéncias e solicitdr copias de documentos,

!
as suas expensas. ; .
Artigo 5° - Sera cpnsiderado revel o indicigdo qué, devidamente ci-
tado, ndo comparecer péra acompanhar o procesko.

Artigo 6° - Em caso de revelia, o presidentg¢ da comissdo designar4

defensor dativo para prquover a defesa do indiciddo.

Paragrafo l'Jnico; !— Podera ser designadd como defensor dativo
qualquer servidor efetiﬁo estadual em exercicio preferentemente com
conhecimentos juridicos!

Artigo 7° - Caberé a comissao deferir ou nad os pedidos da defesa,
levando-se em conta sé a produgdo das provas|é pertinente aos fatos
narrados na dendncia, dg’évendo justificar a sua dedjs3o.

Artigo 8° - Nas cc;‘mvocagﬁes, convites e intimacdes deverso cons-
tar o local e data da e)&pedigﬁo, a razdo, ou por prdem de quem foram
expedidos, a data, o loc‘:jal e, se for o caso, a hora em que deva ocorrer o
comparecimento ou a ehtrega de documentos. O nprazo“para a intimagéo
de testemunhas ser délf?! vinte e quatro horas.

Artigo 9° - Encerj'adas as diligéncias, a Corhissdo de Sindicancia
abriré o prazo de cinco dias para apresentagéo de egacdes finais.

Artigo 10° - Ao fiﬁal dos trabalhos de apuracgo, a comissdo emitira
relatério composto de éreémbulo, descrigdo da in tauragdo, resumo da
dendncia, fatos apurad&s, valoragdo das provas e onclusdo, enumeran-
do os ilicitos infringidosfe sugerindo a penalidade 4 ser aplicada, dentre

aquelas previstas no artégo 17, da Lei Complementar n° 108/2005:
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I - adverténcia, aplicada verbalmente em casolde mera negligéncia;

I - repreensao, aplicada por escrito, em caso de desobediéncia ou
falta de cumprimento dos deveres e reincidéncia erh falta de que tenha

resultado na pena de adK;Verténcia;
|

[ !
Il - rescisdo da contratagio, no caso de incidéIcia de qualquer das
hipéteses previstas no iﬁciso V, do artigo 293, da Lei f° 6174/70.
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§ 1° - E motivo de rescisdo da contratacib a auséncia ao servigco
por mais de sete dias utéis, consecutivos, sem mqtivo justificado.

§ 2° - A comissdo podera sugerir providéngias de carater adminis-

1

trativo.
Artigo 11° - A auioridade que instaurou o processo de sindicancia

decidira por atender ou %;néo o relatério da comissgio e aplicar penalidade
ou arquivar o processo, mediante resolugdo dejiadamente publicada no
Diario Oficial do Estado, no prazo de dez dias.

Paragrafo Unico - A autoridade, nédo acajendo o citado relatdrio

poderd, de forma fundamentada, determinar novag apuragoes.
Curitiba, 07 de dezembro de 2015.

Carlos Eduardo de Moura
Controlador—Geral do Estadg




